
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 353.717 - GO (2016/0098912-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ODAIR DE MENESES 
ADVOGADO : ODAIR DE MENESES  - GO019965 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : TULIO CEZAR PEREIRA GUIMARAES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, bem assim a impossibilidade 
de aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do mesmo 
Código.
3. A prisão preventiva, na espécie, foi adequadamente motivada, como garantia 
da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva, porquanto, segundo o 
decreto prisional, o paciente, ao ser flagrado no suposto cometimento dos crimes 
objeto da ação penal de origem, ostentava condenações por roubo e falsificação 
de documento público, bem como respondia a outros processos pela prática, em 
tese, de furto e receptação. A par disso, encontra-se foragido, o que justifica a 
decretação da medida extrema por conveniência da instrução criminal e para 
assegurar a eventual aplicação da lei penal. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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PACIENTE  : TULIO CEZAR PEREIRA GUIMARAES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo, com pedido de liminar, impetrado em 
favor de TULIO CEZAR PEREIRA GUIMARAES contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás.

Consta dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela suposta 
prática dos delitos tipificados nos arts. 171, caput, c/c 71 e 288, todos do Código Penal.

Impetrado habeas corpus, o Tribunal estadual denegou a ordem, em decisão 
assim ementada:

"HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO NOS REQUISITOS DO 
ART. 312. DO CPP. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. Não há falar em arbitrariedade ou excesso na segregação, se 
mantida por se encontrarem presentes requisitos da prisão preventiva, quais 
sejam, garantia da ordem pública, aplicação da lei penal e por conveniência 
da instrução criminal mesmo porque o paciente responde a outros 
processos em comarcas diversas existindo, inclusive, condenação com 
trânsito em julgado, o que, de certo modo, evidencia a necessidade de se 
garantir a ordem pública. 
ORDEM DENEGADA."

Nesta Corte, o impetrante alega que carece de motivação válida a decisão que 
decretou a prisão cautelar. Afirma que, embora tenha sido informado o novo endereço do 
paciente ao Juízo, o serviço cartorário não promoveu a atualização desse dado junto ao sistema 
eletrônico de acompanhamento processual, ocasionando, indevidamente, a decretação da 
custódia preventiva.

Requer a concessão da ordem para revogar a prisão preventiva com aplicação de 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

O pleito de liminar foi indeferido.
Prestadas informações.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em 
dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, bem assim a impossibilidade de aplicação de medida cautelar diversa, nos 
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termos do art. 319 do mesmo Código.

A prisão preventiva, na espécie (e-STJ, fls. 58-64), foi adequadamente motivada, 
como garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva, porquanto, segundo o 
decreto prisional, o paciente, ao ser flagrado no suposto cometimento dos crimes objeto da ação 
penal de origem, ostentava condenações por roubo e falsificação de documento público, bem 
como respondia a outros processos pela prática, em tese, de furto e receptação. A par disso, 
encontra-se foragido, o que justifica a decretação da medida extrema por conveniência da 
instrução criminal e para assegurar a eventual aplicação da lei penal.

A propósito do tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. LEGALIDADE. DISPENSA DE 
PRÉVIA REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU DA 
AUTORIDADE POLICIAL. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é remansosa no sentido 
de que a conversão da prisão em flagrante em segregação preventiva, 
quando presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal - CPP, se reveste de legalidade, dispensando prévia 
representação do Ministério Público ou da autoridade policial e torna 
superado o argumento de irregularidades na prisão em flagrante, diante da 
produção de novo título a justificar a segregação.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não 
for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto 
no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
recorrente, evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, especialmente 
diante do fato de que existem inúmeros registros criminais em desfavor do 
autuado, inclusive condenações com trânsito em julgado por crimes contra 
o patrimônio, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua 
custódia cautelar para garantia da ordem pública.
3. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos gravosas.
Recurso em habeas corpus desprovido."
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(RHC 79.975/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 27/3/2017.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0098912-0 HC 353.717 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200701939740  201400829121  201504315027  201690053887  53889620168090000

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ODAIR DE MENESES 
ADVOGADO : ODAIR DE MENESES  - GO019965 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : TULIO CEZAR PEREIRA GUIMARAES 
CORRÉU    : DIEGO HENRIQUE BALDUINO MARTINS 
CORRÉU    : MARCO ANTONIO DE JESUS AGUIAR 
CORRÉU    : LUAN JUNIOR DA SILVA LIMA 
CORRÉU    : JONATAS TIAGO DAMIAO PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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